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2026.07.09 | Sala do Senado, Assembleia da República 
Discurso - ANJE | Painel “Profissões técnicas: desafios e oportunidades” 
Ana Jogo Mendes, Membro do Conselho de Gestão e Directora Executiva da Área 
de Conhecimento e Formação 
 
Senhora Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, caros colegas 
participantes, 
 
Muito bom dia a todos. 
 
Antes de mais, agradeço à Comissão de Educação e Ciência o convite dirigido à 
ANJE para participar neste painel sobre os desafios e oportunidades das 
profissões técnicas. É uma oportunidade para olhar para estas profissões não 
apenas como resposta educativa, mas como uma resposta económica, 
empresarial e territorial. 
 
A posição da ANJE é clara: o ensino profissional deve ser reconhecido como 
uma via de excelência. Não é uma alternativa de menor valor; é uma escolha 
estratégica, exigente e decisiva para um país que precisa de mais talento 
técnico, mais produtividade e mais empresas capazes de crescer. 
 
Segundo a Comissão Europeia, no Education and Training Monitor 2025 dedicado 
a Portugal, em 2023, 38,7% dos alunos do ensino secundário optavam pela via 
profissionalizante; a meta nacional para 2030 é 55%. O caminho é ainda longo e 
urgente: enquanto discutimos como atrair mais jovens para o ensino profissional, 
o mercado de trabalho não espera. 
 
Segundo o ManpowerGroup Global Talent Shortage Survey 2026, mais de 80% das 
empresas portuguesas afirmaram ter dificuldade em recrutar profissionais 
com as competências certas em 2025, sobretudo na indústria (88%), hotelaria e 
restauração (84%), no setor público, serviços de saúde e sociais (84%), na 
construção e imobiliário (83%) e tecnologias de informação (82%). Este é, 
claramente, um problema transversal à economia. 
 
O mesmo relatório anterior Education and Training Monitor 2025 da Comissão 
Europeia mostra um paradoxo: em 2024, 77,8% dos recém-diplomados do ensino 
profissional em Portugal tinha experiência de aprendizagem em contexto de 
trabalho, acima da média europeia de 65,2%; mas a sua taxa de emprego era de 
75,5%, abaixo dos 80% da UE. Ou seja, a experiência em contexto de trabalho 
ainda não se traduz plenamente em empregabilidade. 
 
Na nossa perspectiva, este desfasamento é um problema de conteúdo. 
Precisamos de garantir que a ligação às empresas é mais estruturada, mais 
precoce e mais orientada para necessidades reais, com currículos que 
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acompanhem, ao ritmo necessário, as competências que essas mesmas 
empresas procuram hoje. 
 
O desafio é ainda mais evidente nas áreas tecnológicas. Ainda segundo o 
Education and Training Monitor 2025, em 2023 apenas 30,5% dos alunos do 
ensino profissional de nível secundário em Portugal estavam em áreas STEM, 
abaixo da média europeia de 36,3% e distante da meta proposta pela União 
Europeia de, pelo menos, 45% até 2030. 
 
Para a ANJE, este é um ponto essencial. A transição digital e verde – da 
inteligência artificial à eficiência energética, da automação à construção 
sustentável – não se fará apenas com licenciados. Far-se-á, em grande 
medida, com técnicos qualificados. 
 
As profissões técnicas não são profissões do passado. São profissões da 
transição. 
 
O Cedefop (Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional), 
no Skills Forecast 2025 para Portugal, estima que quase 47% das oportunidades 
de emprego até 2035 exigirão qualificações de nível secundário ou pós-
secundário, cerca de 7 pontos percentuais acima da média da UE-27. O mesmo 
relatório antecipa pressões de escassez em técnicos, profissionais 
intermédios, operadores de máquinas e trabalhadores qualificados da 
metalomecânica e áreas relacionadas. Ou seja, Portugal vai continuar a 
precisar de qualificações intermédias. “Intermédias” apenas no nível formal, 
porque na prática são qualificações críticas para a economia. No entanto, para 
que essas qualificações respondam às necessidades reais das empresas e 
organizações, precisamos de mudar a forma como ligamos escolas, empresas 
e territórios. 
 
A Comissão Europeia reconhece, no Education and Training Monitor 2025, que o 
Sistema de Antecipação de Necessidades de Qualificações (SANQ) é uma base 
sólida para orientar a oferta de ensino profissional, mas recomenda atualizações 
mais frequentes do que o ciclo atual de três anos, para ajustar melhor 
currículos e cursos à procura real do mercado de trabalho. Para a ANJE, isso é 
especialmente importante nas áreas onde a mudança tecnológica, verde e 
industrial é mais rápida – como as TIC e a digitalização aplicada, as competências 
verdes e a eficiência energética, ou a automação e manutenção industrial. 
 
Mas atualizar com mais frequência não basta. Importa saber quem participa 
nessa atualização. As empresas não podem entrar apenas no fim, para receber 
estagiários; devem participar desde o início no desenho curricular, na 
identificação de competências emergentes, na formação em contexto de 
trabalho e na avaliação de resultados. 
 
Esta visão está alinhada com a própria abordagem europeia. A Comissão 
Europeia, na página oficial sobre iniciativas de ensino e formação profissional, 
sublinha que os sistemas de EFP na Europa dependem de redes bem 
desenvolvidas de cooperação, com envolvimento de parceiros sociais, 
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incluindo empregadores, sindicatos, câmaras de comércio, comités e 
conselhos. 
 
Há ainda uma prioridade territorial a ter em conta. O policy paper da Fundação 
Francisco Manuel dos Santos, publicado em junho de 2025, conclui que os 
impactos no emprego da expansão dos cursos profissionais são mais fortes à 
escala regional do que municipal. Isto mostra que os jovens trabalham, criam 
negócios e constroem carreiras em ecossistemas que ultrapassam as fronteiras 
de um concelho. A oferta formativa deve, por isso, ser planeada em 
ecossistemas regionais de competências, alinhados com investimento, 
inovação e oportunidades concretas de crescimento. 
 
Não se trata de abrir os mesmos cursos em todo o país. Trata-se de criar massa 
crítica, especialização e oportunidades de qualidade em cada região. 
 
O mesmo estudo mostra que o ensino profissional pode dinamizar o 
empreendedorismo: quatro anos após a conclusão do primeiro grupo de alunos, 
a introdução de um novo curso profissional estava associada, ao nível municipal, 
a um aumento de cerca de 32% na criação de novas sociedades na área 
económica correspondente.  
 
Mas o Policy paper também identifica uma limitação: criar uma empresa exige 
competências empresariais que normalmente não são abordadas nos cursos 
profissionais. É por isso que defendemos que a formação técnica deve ser 
acompanhada de literacia empresarial. 
 
Naturalmente, nem todos os jovens vão criar empresas. Mas todos 
beneficiarão de competências empreendedoras, mesmo enquanto 
trabalhadores por conta de outrem. 
 
Por fim, e não menos importante, precisamos de reforçar o prestígio social do 
ensino profissional. Ainda há demasiadas famílias que o veem como uma 
solução de recurso. Temos de mostrar percursos reais, empregabilidade, 
progressão, criação de empresas e ligação ao ensino superior politécnico e aos 
CTeSP. 
 
Há financiamento disponível para fazer toda esta transformação. Portugal 
mobilizou 710 milhões de euros no âmbito do PRR para modernizar o ensino 
profissional, incluindo 365 Centros Tecnológicos Especializados; e o programa 
PESSOAS 2030 prevê cerca de 1,5 mil milhões de euros para cursos 
profissionais, com uma meta de 366 mil participantes até 2029. 
 
Este investimento é uma oportunidade única, mas só será transformador se for 
acompanhado por governação, avaliação de resultados e participação 
empresarial.  
 
Por tudo isto, a ANJE deixa cinco recomendações em particular: 
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Primeira: atualizar de forma mais frequente o mapeamento de necessidades 
de qualificações, aproximando o Sistema de Antecipação de Necessidades de 
Qualificações (SANQ) e o Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ) aos ritmos 
reais das empresas, com ciclos anuais ou bienais nas áreas onde a mudança 
tecnológica, verde e industrial é mais rápida. 
 
Segunda: criar mecanismos permanentes de participação empresarial na 
definição e atualização das qualificações e competências necessárias, 
envolvendo associações empresariais, PME, escolas e centros tecnológicos. 
Estes mecanismos devem funcionar também como conselhos regionais de 
competências, alinhados com prioridades de planeamento regional, 
investimento, inovação e crescimento.  
 
Terceira: criar um módulo transversal de empreendedorismo aplicado em 
todos os cursos profissionais de nível secundário, para que cada diplomado saia 
não só qualificado tecnicamente, mas com literacia empresarial básica. Não 
enquanto uma disciplina abstrata, mas com competências práticas de gestão, 
como calcular custos, gerir clientes, usar ferramentas digitais, compreender 
obrigações fiscais básicas, trabalhar em equipa, cumprir normas ou comunicar 
valor. 
 
Quarta: lançar uma campanha nacional de valorização das profissões 
técnicas, envolvendo empresários jovens, mestres, antigos alunos e famílias, 
com dados de empregabilidade, progressão, histórias reais de antigos alunos e 
percursos de continuidade de estudos, para que o ensino profissional deixe de ser 
visto como solução de recurso. 
 
Quinta: construir um modelo de métricas de sucesso que vá além das taxas de 
conclusão escolar, e acompanhe empregabilidade, progressão salarial, 
continuidade de estudos, criação de empresas e retenção regional de talento. E as 
empresas podem e devem participar nessa avaliação. 
 
Termino com uma ideia: Portugal não terá transição verde, digitalização, 
reindustrialização, turismo qualificado, agricultura moderna ou construção 
sustentável sem técnicos qualificados. E não terá jovens empresários 
competitivos sem uma base forte de competências práticas, tecnológicas e 
empreendedoras. 
 
Para a ANJE, o ensino profissional é uma das melhores políticas económicas e 
de juventude que Portugal pode reforçar até 2030. A pergunta já não deve ser se 
o ensino profissional é uma boa alternativa. A pergunta é: como fazemos dele 
uma primeira escolha para jovens, famílias e empresas? 
 
Do lado da ANJE, estamos totalmente disponíveis para apoiar esta 
transformação, ao lado das escolas, das empresas e dos decisores públicos. 
 
Muito obrigada. 


